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GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NQVASÃO:PA,ULO

-PROJETO DE LEI N° 01-PL r
01-0532/2004

Regulamenta artigo - :76 da -Lei
11.229/92 e artigo 82 e Parágrafo
único da Lei 11.434/93 que prevêem
afastamento de servidores do Quadro
dos Profissionais da Educa'ção para,
freqüentarem curso de pós graduação,
mestrado e doutorado.

;

Art. 1°: O servidor público da carreira do magistério oficial do ensino
municipal, ocupante de cargo provido por concurso.15.615lidõ'iteiTC1Weltb
a afastar-se de seu cargo para freqüentar disciplinas da fase curricular
e para qualificar-se, preparar e defender dissertação de mestrado de
cursos de pós-graduação, mestrado e doutorado.

Parágrafo um: O afastamento, nos termos propostos nesta lei,
será efetuado sem prejuízo dos vencimentos e vantagens do cargo,
contando-se o respectivo tempo de afastamento para todos os efeitos

/10	 legais.
Parágrafo dois: Os servidores que ocupam cargos de livre

provimento em comissão não farão jus a este afastamento.

Art. 20 : O afastamento de que trata o artigo anterior somente dar-se-á
para 'cursos oferecidos por universidades do Estado de São Paulo,
reconhecidos pelo MEC e pelo CAPES.

Parágrafo único: Todos os custos relativos à freqüência ao curso
serão da responsabilidade do servidor.

Art. 30 : São condições necessárias para que o servidor possa dar
entrada no pedido de afastamento:

I. Ser titular de um cargo da carreira do magistério público
municipal, conforme definidos na Lei 11.229, de 2 ,S),6,‘92-e-pelari
Lei 11.434, de 11/11/1993; EQUin
II. Estar em exercício na unidade de lotação no momento da
solicitação:	 I DEZ 2004

SGP.42
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III. Pertencer à carreira do magistério há pelo menos três anos:
IV. Não ter sido beneficiado por nenhum tipo de afastamento
superior a seis meses nos últimos dois anos;
V. Não estar respondendo a nenhum tipo de processo
administrativo;
VI. Estar a pelo menos cinco anos da aposentadoria;
VII. Ter sido aprovado em programa de pós-graduação ou
doutorado, conforme o artigo 2 desta lei.
VIII. Observar pelo menos um ano de interstício entre a defesa da
dissertação de mestrado e o início do doutorado.

Art. 40 : Além das condições acima exigidas , a análise e parecer do
superior imediato deverá contemplar a pertinência da área de estudos
de pós-graduação ou doutorado pretendida pelo servidor ao interesse
da educação pública municipal.

Parágrafo único: O total de afastamentos concedidos pelo poder
público com base nesta lei não poderá exceder a dois milésimos do total
de cargos das classes que compõem a carreira do magistério.

Art. 50 : O servidor deverá dar entrada ao pedido de afastamento em
formulário próprio, criado para esse fim, no local de lotação e exercício,
contendo as informações necessárias, documentação comprobatória de
aprovação em um programa de pós-graduação ou doutorado e termo de
compromisso conforme anexo I, constante desta lei.

Parágrafo único: o servidor que for titular de dois cargos deverá
110	 pedir o afastamento por apenas um dos cargos, dando preferência ao

cargo de maior jornada e em que é titular há mas tempo.

Art. 60 : O pedido deverá ser feito oficialmente ao Prefeito com pelo
menos um mês de antecedência.

Parágrafo um: A autorização para o afastamento deverá ser
publicada no prazo de dois meses, ouvido o Secretário Municipal de
Educação.

Parágrafo dois: Após publicação da autorização em Diário Oficial
o processo originário com o pedido inicial seguirá para a Secretaria
Municipal da Administração.

Art. 70 : O afastamento de que trata esta lei poderá ser concedido por
um período nunca superior a quatro anos, assim distribuídos:

I. Para a realização da fase curricular de freqüência às
disciplinas/créditos ou eventos obrigatórios do curso, o servidor
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será afastado apenas para os dias efetivamente necessários,
dentro de um prazo não superior a dois anos;
II. Para a qualificação, preparação e defesa da dissertação, o
servidor poderá ser afastado integralmente do cargo por um prazo
não superior a dois anos.

Art. 80 : Semestralmente, o servidor deverá apresentar, e formulário
próprio, pedido de renovação do afastamento, anexando comprovante

•
de aprovação na etapa anterior e comprovante de matrícula para o
semestre seqüente, dias e horários dos eventos.

Parágrafo um: A chefia imediata do servidor fará o
acompanhamento e registro necessários durante o ano, findo o qual
remeterá a documentação para a Secretaria da Administração, retendo
no prontuário do servidor cópias autenticadas.

Parágrafo dois: Durante o período de afastamento integral para
a realização da qualificação, preparação e defesa da dissertação ou tese,
o servidor deverá fazer semestralmente o pedido de prorrogação,
atestando com documentação da instituição onde está matriculado,
assinado pelo orientador ou chefe de departamento, sua continuidade no
programa.

Art. 9°: Após a defesa da dissertação ou tese , o servidor retornará às
suas atividades, não podendo se ausentar do Ensino Municipal
obrigatoriamente nos próximos quatro anos.

Parágrafo único: O prazo de que trata este artigo poderá ser
• reduzido, conforme inciso VIII do artigo 3, em se tratando de

continuidade imediata dos estudos.

Art. 10°: Se por razões de ordem particular, o servidor não cumprir o
determinado no artigo anterior, a Secretaria Municipal de Administração
determinará em regulamentação própria o ressarcimento do que julgar
ser prejuízo para a municipalidade.

Parágrafo um: Caso o servidor abandone o curso sem concluí-lo,
após ter gozado parte do afastamento, deverá a Secretaria Municipal da
Administração proceder na mesma forma.

Parágrafo dois: Excetuam-se os casos em que o servidor é
acometido de doenças graves e internamento, gravidez e convocações
obrigatórios feitas pelos poderes públicos constituídos.

Art. 11°: Esta lei será regulamentada, no que couber,em noventa dias
pelo poder público municipal.
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Art. 120 : As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 130 : Revogam-se todas as disposições contrárias.

São Paulo, 29 de novembro de 2004.

Carl~nnazi
Téreador
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ANEXO I Ao Projeto de Lei no. 	 /2004

Termo de Compromisso

• (Nome do servidor) 	 , (registro funcional)

(cargo) (padrão) 	  (categoria funcional)

, lotado e em exercício na/o

	 , da

Secretaria Municipal de Educação, (código de endereçamento)

----, residente à (endereço residencial) 	

	 , compromete-se, nos termos do artigo 8 da Lei - , de --

-/ / 	 , a reassumir suas funções, após o término do afastamento

objeto dessa lei, e permanecer no magistério público municipal

paulistano por um período não inferior a quatro anos.

• São Paulo, 	 / de 	 / de 	

(Nome e assinatura do servidor)
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JUSTIFICATIVA

Há muito tempo os servidores integrantes da carreira do
Magistério Público Municipal de São Paulo aguardam pela oportunidade
de efetivarem seus estudos de pós graduação, stricto sensu, e
doutorado afastando-se do seu cargo, sem prejuízo de vantagens do

•
respectivo cargo, podendo dedicar-se com mais afinco à atividade
intelectual.

Ao longo dos anos e de forma tímida, a legislação foi insinuando
tentativas de se regulamentar a questão, sem concretizar efetivamente
uma proposta. A lei municipal 8989/79, que instituiu o Estatuto dos
Funcionário Públicos de São Paulo, já previa em seu artigo 46 o
afastamento de servidores para a realização de cursos de
especialização, aperfeiçoamento, participação em congressos, gozo de
bolsa de estudos concedidas por governos ou instituições nacionais e
internacionais. Treze anos depois, em 1992, no governo de Luiza
Erundina, esse artigo foi regulamentado pelo decreto 32.125/92 de
27/08/92, concretizando parcialmente uma intenção apontada muito
tempo antes. Este decreto é tomado como base até hoje, principalmente
para regulamentar afastamentos pequenos para participação em
encontros, congressos, seminários, etc. É com base nesse mesmo
decreto que se nega o direito ao afastamento para os cursos de pós-
graduação. Foi também no governo de Luiza Erundina que foi aprovado
outro documento legal, lei no. 11102 de 29/10/91, posteriormente
complementada pelo decreto n. 32 909 , de 28/12/92, regulamentando
o afastamento de servidores para freqüentarem cursos de graduação e
pós-graduação em Administração Pública, ministrados pela Fundação
Getúlio Vargas. Ainda que restrito à área de administração pública, de
interesse imediato e majoritário para o serviço público, registra-se nesse
momento um avanço, coincidentemente proposto pelo governo petista.

Em meados de 1992, ainda no governo de Luiza Erundina, depois
de discussões com lideranças sindicais e representantes dos
educadores, foi aprovada a Lei no. 11 229, de 26/06/92, que instituiu o
Estatuto do Magistério Público Municipal, primeiro documento dessa
natureza na história da educação pública paulistana, consolidando-se
uma série de mudanças , propostas e intenções. Registrava-se, então,
pela primeira vez, a necessidade e a intenção de se concretizar uma
política de "formação permanente" dos educadores paulistanos que

• apontava	 oportunidades para além daquelas tradicionalmente
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oferecidas pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação. A questão
da formação dos educadores foi alavancada e colocada no topo das
preocupações por uma gestão da educação pública que tinha à frente
educadores da estatura de Paulo Freire, Moacir Gadotti, Ana Maria Saul,
Mario Sérgio Cortella e Lizete Arelaro, entre outros. Na época foi
colocado em discussão e em prática um novo conceito de formação de
educadores, incorporando as noções de prática reflexiva e de
continuidade, muito diferentes dos chamados "cursos de treinamento".

• Por outro lado, essa discussão permanente da prática pedagógica
obrigou, muitas vezes, escola e educadores a buscarem ajuda fora dos
limites da escola e dos órgãos da Secretaria Municipal de Educação
responsáveis pela política de formação.

Em 1993, no primeiro ano da administração malufista, a visão
extremamente administrativa que se tinha das coisas da educação,
levaram os administradores de plantão a aprovarem a Lei 11.434, de
11/11/1993, instituindo o Quadro dos Profissionais da Educação.
Paradoxalmente, uma administração que pouco se preocupou com a
efetividade da "formação permanente", permitiu que fosse aprovado no
corpo dessa lei, ainda que nas "disposições finais" , ou seja, depois que
aspectos administrativos fossem exaustivamente tratados, o artigo 82 e
parágrafo único prevendo a possibilidade de afastamento e propondo
algumas condições. Como seria de se esperar não houve
regulamentação desse artigo e todas as tentativas de afastamento dos
servidores do quadro dos profissionais da educação não foram levadas
adiante e negadas por falta de embasamento legal. Não houve,
evidentemente, contradição. As duas últimas administrações trataram
os educadores de acordo com sua visão administrativa: impediam
avanços na carreira, seguravam todas as tentativas de melhoria salarial,

. não ampliaram o número de cargos e tampouco abriram possibilidades
de afastamentos para cursos fora dos domínios domésticos da
Secretaria Municipal de Educação.

É nesse contexto que estamos propondo, através deste projeto de
Lei, regulamentação para os afastamentos, com vencimentos, aos
educadores que conseguem matrículas em cursos de pós-graduação e
doutorado autorizados e reconhecidos pelos órgãos do MEC.

Tomamos o cuidado de estabelecer condições prévias, para que o
pedido desses afastamentos não se tornassem atos corriqueiros e
tentativas de se ausentar do cotidiano da escola. O interessado tem que
ter história prévia de interesse pela formação e pelo aperfeiçoamento.
De igual maneira, já que não estamos preparando boa mão de obra para
a iniciativa privada, propusemos dispositivo , através de termo de
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compromisso, que obriga o servidor a retornar ao ensino público
municipal e contribuir para sua melhoria. O dinheiro público, tão
escasso, não pode e não deve ser utilizado sem cuidados e precauções.

Num momento da vida brasileira , e paulistana, em que a
preocupação com a recuperação política e ética do país passa pela
educação, nada mais oportuno do que aprovarmos uma regulamentação
desta natureza. Do ponto de vista histórico, ainda que com muitos anos
de atraso, seria uma vitória enorme para a educação pública paulistana,

•
e um exemplo magistral para o país, a possibilidade de afastamento
para nossos educadores continuarem sua qualificação profissional em
um nível de maior profundidade.

Encaminhamos, portanto, aos parceiros e nobres colegas dessa
Egrégia Casa, um texto que sintetiza nossas intenções, para sua análise
competente e posterior aprovação.

•
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Requeiro nos termos regimentais, que sejam
desarquivados os Projetos de Lei relacionados abaixo:

Projetos de 2001
026/01; 040/01; 053/01; 106/01; 144/01; 165/01; 227/01; 232/01;
241/01

Projetos de 2002
209/02; 331/02; 360/02:.. 394/02; 411/02; 475/02;' 488/02; 489/02;
500/02; 501/02; 522/02; 561/02; 576/02; 737/02' i , '`J

_

Projetos de 2003
PLO 02/03; 041/03; 184/03; 832/03

Projetos de 2004
422/04; 469/04; 472/04; 51'3%04; 524/04; 532/04; 533/04; 534/04;
5 3'/04 ; 542/04

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2005
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 532/04.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Giannazi,

que visa possibilitar ao servidor público da carreira do magistério oficial do

ensino municipal, ocupante de cargo provido por concurso público, afastar-se

de seu cargo para freqüentar disciplinas da fase curricular e para qualificar-

se, preparar e defender dissertação de mestrado de cursos de pós-

graduação, mestrado e doutorado.

De acordo com a proposta o afastamento seria efetuado sem prejuízo dos

vencimentos e vantagens do cargo, contando-se o respectivo tempo de

afastamento para todos os efeitos legais.

O projeto pode prosperar, visto que não encontra óbices legais, pois trata de

assunto de predominante interesse local, estando amparado no art. 30, I, da

Constituição Federal, bem como no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

•—'il""A‘Wr--
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Os tribunais já firmaram entendimento que nem mesmo a sanção te
sanar vícios de iniciativa.

Assim sendo, diante do exposto, somos

PELA ILEGALIDADE E PELA INCONSTITUCIONALIDADE

Sala da Comissão de Constitui

p10532-04

17- RELCOM

17- 1522/2005

Kárnara Am.a,

PARECER N°	 /	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0532/04

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que visa
regulamentar o art. 76 da Lei n° 11.229/92 e o art. 82, e seu parágrafo único, da
Lei n° 11.434/93 que prevêem afastamento de servidores do Quadro dos
Profissionais da Educação para freqüentarem curso de pós-graduação, mestrado
e doutorado.

•	 Como justifica o autor do projeto, seu propósito é viabilizar a "formação
permanente" dos profissionais da educação de modo a tornar operacionais as

411	 referidas leis que, por não terem sido regulamentadas, não puderam ser
efetivadas.

Não obstante a relevância da propositura, ela não pode prosseguir por colidir com
o ordenamento jurídico municipal e com a Constituição Federal.

O projeto se choca com o disposto no art. 37, §2°, III da Lei Orgânica que atribui
ao Chefe do Executivo a iniciativa privativa de projetos de lei que visem dispor
sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria.

De forma indireta, a propositura afronta o inciso IV do mesmo §2° do art. 37 da Lei
Maior do Município, pois, ao se propor regrar o modo de funcionamento da
educação pública municipal, acaba por visar dispor também sobre, a prestação de
um serviço público, que é a educação e sobre organizaçãó'administratiá já -que
acaba por interferir na estrutura da rede pública de ensino municipal.

Ao invadir a esfera das atribuições privativas do Prefeito, o projeto viola o princípio
da independência e da harmonia entre os Poderes, positivado no art. 2° da
Constituição da República, no art. 5° da Constituição do Estado e no art. 6° da Lei
Orgânica paulistana.

CóD. 0561
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PARECER N°	 /2005 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0532/2004.

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador
Carlos Giannazi, visa regulamentar o artigo 76 da Lei n° 11.229/92 e artigo 82 e
seu parágrafo único da Lei n° 11.434/93, que prevêem afastamento de servidores do
Quadro dos Profissionais da Educação para freqüentarem cursos de pós-graduação,
mestrado e doutorado.

De acordo com o presente Projeto de Lei, o servidor público da
carreira do magistério oficial do ensino municipal, ocupante de cargo provido por
concurso público, terá direito a afastar-se de seu cargo para freqüentar disciplinas da
fase curricular, para se qualificar, se preparar e defender dissertação de cursos de
pós-graduação, mestrado e doutorado, em cursos oferecidos por universidades do
Estado de São Paulo e reconhecidos pelo MEC e pelo CAPES.

O referido afastamento será efetuado sem prejuízo dos
vencimentos e vantagens do cargo do servidor, contando-se o respectivo tempo de

•	
afastamento para todos Os efeitos legais, sendo que todos os custos relativos à
freqüência ao curso serão de responsabilidade do servidor.

Não obstante, prevê o referido Projeto de Lei que os servidores
que ocupam cargos de livre provimento em comissão não farão jus a este
afastamento.

De acordo com a propositura, são condições necessárias e
indispensáveis para que o servidor possa dar entrada no pedido de afastamento:

I. —	 ser titular de um cargo de carreira do magistério público municipal,
conforme definidos na Lei n° 11.229/92 e pela Lei n° 11.434/93;
II. —	 estar em exercício na unidade de lotação no momento da
solicitação;
III. —	 pertencer à carreira do magistério há pelo menos três anos;

•
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IV. —	 não ter sido beneficiado por nenhum tipo de afastamento superior a
seis meses nos últimos dois anos;
V. —	 não estar respondendo a nenhum tipo de processo administrativo;
VI. —	 estar a pelo menos cinco anos da aposentadoria;
VII.—	 ter sido aprovado em programa de pós-graduação ou doutorado;
VIII. —	 observar pelo menos um ano de interstício entre a defesa da
dissertação de mestrado e o início do doutorado.

A iniciativa visa, também, estabelecer que, além das condições
acima exigidas, a análise e parecer do superior imediato deverá contemplar a
pertinência da área de estudos de pós-graduação e doutorado pretendida pelo
servidor ao interesse da educação pública municipal.

Além do que, o número total de afastamentos concedidos pelo
poder público com base nessa Lei não poderá exceder a dois milésimos do total de
cargos das classes que compõem a carreira do magistério.

Por derradeiro, o Projeto de Lei em tela estabelece que o
afastamento ora proposto poderá ser concedido por um período nunca superior a
quatro anos, assim distribuídos:

I. — para a realização da fase curricular de freqüência às
disciplinas/créditos ou eventos obrigatórios do curso, o servidor será afastado
apenas para os dias efetivamente necessários, dentro de um prazo não superior
a dois anos;
II. — para a qualificação, preparação e defesa da dissertação, o servidor
poderá ser afastado integralmente do cargo por um prazo não superior a dois
anos.

De acordo com a justificativa do presente Projeto de Lei, há
muito tempo os integrantes da carreira do magistério público municipal aguardam
pela oportunidade de aprofundarem seus estudos, mas a legislação ainda não estava
regulamentada para lhes possibilitar o acesso aos cursos de mestrado e doutorado.

No mais, o presente Projeto de Lei objetiva eliminar este
problema através da regulamentação da referida legislação.
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A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer
pela legalidade do presente Projeto de Lei.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que o
período de concessão do afastamento ao servidor estabelecido pelo presente Projeto
de Lei é muito longo, o que acarretará um gasto vultuoso aos cofres públicos, já que
o referido afastamento é sem prejuízo dos vencimentos.

Dessa lbrma, para adequar a propositura à questão mencionada,
sugere-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 0532/2004

'Regulamenta artigo 76 da Lei
11.229/92 e artigo 82 e Parágrafo único
da Lei 11.434/93 que prevêem
afastamento de servidores do Quadro
dos Profissionais da Educação para
freqüentarem curso de pós graduação,
mestrado e doutorado.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O servidor público da carreira do magistério oficial do ensino
municipal, ocupante de cargo provido por concurso público, terá direito a afastar-se
de seu cargo para freqüentar disciplinas da fase curricular e para qualificar-se,
preparar e defender dissertação de mestrado de cursos de pós-graduação, mestrado e
doutorado.

§ 1' O afastamento, nos termos propostos nesta lei, será efetuado sem
prejuízo dos vencimentos e vantagens do cargo, contando-se o respectivo tempo de
afastamento para todos os eleitos legais.

21
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§ 2°	 Os servidores que ocupam cargos de livre provimento em comissão
não farão jus a este afastamento.

Art. 2° - O afastamento de que trata o artigo anterior somente dar-se-á para
cursos oferecidos por universidades do Estado de São Paulo, reconhecidos pelo
MEC e pelo CAPES.

Parágrafo único - Todos os custos relativos à freqüência ao curso serão da
responsabilidade do servidor.

• Art. 3° -	 São condições necessárias para que o servidor possa dar entrada no
pedido de afastamento:

1.	 Ser titular de um cargo da carreira do magistério público municipal.
conforme definidos na Lei 11.229, de 26/06/92 e pela Lei 11.434, de
11/11/1993;

Estar em exercício na unidade de lotação no momento da solicitação:
III. Pertencer à carreira do magistério há pelo menos três anos:
IV. Não ter sido beneficiado por nenhum tipo de afastamento superior a
seis meses nos últimos dois anos;
V. Não estar respondendo a nenhum tipo de processo administrativo;
VI. Estar a pelo menos cinco anos da aposentadoria;
VII. Ter sido aprovado em programa de pós-graduação ou doutorado,
conforme o artigo 2" desta lei.
VIII. Observar pelo menos um ano de interstício entre a defesa da
dissertação de mestrado e o início do doutorado.

Art. 4° - Além das condições acima exigidas , a análise e parecer do superior
imediato deverá contemplar a pertinência da área de estudos de pós-graduação ou
doutorado pretendida pelo servidor ao interesse da educação pública municipal.

Parágrafo único - O total de afastamentos concedidos pelo poder público com
base nesta lei não poderá exceder a dois milésimos do total de cargos das classes
que compõem a carreira do magistério.

Art. 5° - O servidor deverá dar entrada ao pedido de afastamento em
formulário próprio, criado para esse fim, no local de lotação e exercício, contendo
as informações necessárias, documentação comprobatória de aprovação em um
programa de pós-graduação ou doutorado e termo de compromisso conforme anexo
I, constante desta lei.

•
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Parágrafo único - O servidor que for titular de dois cargos deverá pedir o
afastamento por apenas um dos cargos, dando preferência ao cargo de maior jornada
e em que é titular há mais tempo.

Art. 6° -	 O pedido deverá ser feito oficialmente ao Prefeito com pelo menos
um mês de antecedência.

§ 1°	 A autorização para o afastamento deverá ser publicada no prazo de
dois meses, ouvido o Secretário Municipal de Educação.

• § 2° Após publicação da autorização em Diário Oficial o processo
originário com o pedido inicial seguirá para a Secretaria Municipal da
Administração.

Art. 7° -	 O afastamento de que trata esta lei poderá ser concedido por um
período nunca superior a 02 (dois), assim distribuídos:

1. Para a realização da fase curricular de freqüência às
disciplinas/créditos ou eventos obrigatórios do curso, o servidor será afastado
apenas para os dias efetivamente necessários, dentro de um prazo não
superior a 01 (um) ano:

Para a qualificação, preparação e defesa da dissertação, o servidor
poderá ser afastado integralmente do cargo por um prazo não superior a 01
(um) ano.

•
Art. 8° - Semestralmente, o servidor deverá apresentar formulário próprio,
pedindo renovação do afastamento, anexando comprovante de aprovação na etapa
anterior e comprovante de matrícula para o semestre seqüente, com os dias e
horários dos eventos.

§ 1' A chefia imediata do servidor fará o acompanhamento e o registro
necessário durante o ano, findo o qual remeterá a documentação para a Secretaria da
Administração, retendo no prontuário do servidor cópias autenticadas.

§ 2° Durante o período de afastamento integral para a realização da
qualificação, preparação c defesa da dissertação ou tese, o servidor deverá fazer
semestralmente o pedido de prorrogação, atestando com documentação da
instituição onde está matriculado, assinado pelo orientador ou chefe de
departamento, sua continuidade no programa.

2 "S
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Art. 90 - Após a defesa da dissertação ou tese , o servidor retornará às suas
atividades, não podendo se ausentar do Ensino Municipal obrigatoriamente nos
próximos 02 (dois) anos.

Parágrafo único - O prazo de que trata este artigo poderá ser reduzido, conforme
inciso VIII do artigo 3°. em se tratando de continuidade imediata dos estudos.

Art. 100 - Se por razões de ordem particular, o servidor não cumprir o
determinado no artigo anterior, a Secretaria Municipal de Administração
determinará, em regulamentação própria, o ressarcimento do que julgar ser prejuízo

411	 para a municipalidade.

§ 10 Caso o servidor abandone o curso sem concluí-lo, após ter gozado
parte do afastamento, deverá a Secretaria Municipal da Administração proceder da
mesma forma que trata o calma deste artigo.

§ 2° Excetuam-se os casos em que o servidor é acometido de doenças
graves e internamento, gravidez e convocações obrigatórias feitas pelos poderes
públicos constituídos.

Art. 11 0 -	 Esta lei será regulamentada, no que couber, em 90 (noventa) dias pelo
poder público municipal.

Art. 129 -	 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 13° -	 Revogam-se todas as disposições contrárias.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 3014419r.

17- RELCOM
17- 4161/2005
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São Paulo, 11 de setembro de 2008.

25- OF-SGP15
25- 00518/2008

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Educação,
Cultura e Esportes, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho
a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n 2 532/2004, de autoria do
Vereador Carlos Giannazi — que "dispõe sobre o afastamento de servidores do
Quadro de Profissionais da Educação para freqüentarem curso de pós-
graduação, mestrado e doutorado", juntamente com Requerimento n2
04/2008, do vereador Beto Custódio, para que sejam solicitadas informações
ao Poder Executivo, sobretudo em razão da aprovação da Lei n 2 14.660/07
que trata da reestruturação da carreira do magistério.

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 5,rcia os

Anexo: fotocópia do PL 532/2004 e o Requerimento n2 04/2008 do ver. Beto
Custódio.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

rolha

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4216 www.camara.sp.gov.br
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/ Presidente

Requerimento n2 05/2008

Exma. Senhora Presidente,

Na qualidade de relator designado para a análise do projeto de lei 532/2004, de

• autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que dispõe sobre o afastamento de

servidores do quadro de profissionais da educação para freqüentarem curso de pós-

graduação, mestrado e doutorado, requeiro, na forma regimental e para melhor

embasar o meu parecer, sejam solicitadas informações ao Poder Executivo

Municipal.

São Paulo, 30 de -etembro de 2008.

Vereador I; o Custódio
-elator

Deferidcjev(2/	 ,o7 
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Ref.: OF-SGP 15 n g 0518/2008
Processo nQ 2008-0.289.468-9

15- DOCREC
15- 04919/2008

•

•

Reportando-me ao ofício acima referenciado,

mediante o qual foi solicitada a manifestação do Executivo a respeito do Projeto

de Lei n9 532/04, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que "dispõe sobre o

afastamento dos servidores do Quadro de Profissionais da Educação para

freqüentarem curso de pós-graduação, mestrado e doutorado", bem assim

requeridas informações acerca da regulamentação da Lei n 9 14.660, de 26 de

dezembro de 2007, transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos

exarados pelas Secretarias Municipais de Gestão — SMG e de Educação — SME,

ambos contrários à aprovação da propositura.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

CLO VIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWg4/bam
Resp

SGM.Na
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DRH-3
Sr. Diretor: 12£5, 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS — DRH

Folha de informação n° 16
•

Do processo 2008-0.289+468-9 	 em 13/10/2008 (a)

Interessado: SGM

Assunto: PROJETO DE LEI 532/04 — QUE PREVE AFASTAMENTO
SERVIDORES QUADRO PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
PARA FREQUENTAREM CURSO DE PÓS GRADUAÇÃO,
MESTRADO E DOUTORADO.

Para conhecimento e manifestação, e se for

conveniente, encaminhar ao DRH-4, 'com especial atenção quanto ao

prazo estipulado.

Cecilia Ma de o?NIuza Nascimento

Assistent Técnico II

Assistência A . e Financeira

DRH- AAF

DRH-23

1 14 OUT 2008

60.15.32.300

CMSN/
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 r	 .	 ..; .	 •
'........*'12;RO:dURADORIA GERAL DA . MUNICÍPIO"

ÁtáEssoRIA jukípico-c04süen,yA . 	 • .
'	 '	 ‘• n •	 nOSeinan.	 Db.	 •

	

*	 .	 . ,	 •	 .Rncsrri-C4aC,c,	 j4.
• '	 • •	 ; ,	 ,	 ' SA5	 C) P..

, .	 ,	 •	 .

=	 .}... •E Cuida . o, presente .• expediente de . 'pedido - de -

afastamento do, carga,' corri prejuízó,,de; .venCimentós,.forMulado*,Por Rosange.ia

Ramos de Freitát,'•RE...51b..113.1:09,., ..p'ara;Èãàjizar...áiksó de pós-graduação jen)

YPicologia Social, .da PUC/SP, nós termos do art.'	 n?	 .5:11/94_	 ,	 •	 •.	 .

LP

II. •

,

(fls229).'•.: ••,

• , Instadai por:SAS; SGP entendeu , que ,Kck pedido inicial

hão, 'detém condições para clefeiírnen to, .„ haja: ' Vista a aüsência . da

'..-r-egüãméntaçã&é.x. !gide j3Qrã lei espe .6ífiCa: (fls. 31/ny.::*-(4-:,.'••••"

•
,	 .	 .

•• •	 N „	 "	 A-Pô's referido , pareer,, SAS .determinou a • ciência ,da.•

Serkidora e posterior a èqu' hiarnento	 x•¡-.)ediehte.f(flà.•.• 33 e 33 sjetso). • 	 "\.	 .	 .



• .1.

;

a,

•"•;sentido de. • que a ..,auSêncla:,:.'de,.:,reguianiéntação..j!iapós• .0 transcurso -de 	 ••:

considerável lapso temporali,-,)não 2PCde'SuSpes rideí-'6.SefeltqS:jUridiCO -s'de direito •

.tOrpO's:Ia eftç4ciá?ou,,rià do'aC2cr.d .álLév11:511/94: que„disciplina o Quadro :: •

p'ildo's Profissionais dkAdmlnistração.';:lern 'comó do art .:1(2t3 d 40 . :p° :11.633/94;

que
•
rege 'o thiadro , dPs (PiofissionaisA:Pr,orpOção,SoCial, ante 'á inexistência de

s :regulamentação de referidoS di,spOsitivos., 	 •	 . " • • • ,	 .

/,(dei •il. 30 ./3.fl.s.'3,4):

assegurado Por, lei (fls. 38).,•,	 • :., • .;.,' • •	 •,,	 ,: , - ••.. •• '
,	 ..

„ ,, .,.	 .	 ,	 ,	 ,	 .	 , •	 •./	 •	 ••

•
.	 •	 •	 .	 .	 •	 ..	 :	 .

• ` ,	 •	 .. •	 .	 . .	 •

,.	
... . ' .. . • .	 Á 'sta da divergência entre os pareceres de SID:e,Y. 1 	...	 ..	 .	 ,	 . • .	 .	 ..	 .	 .	 .	 .,	 .

n5anifé• stação•1•‘ . :(flá:.''40/211), • PaSs,andb:a ser acompa nhado pelo Pa 2002 : .• •

O 167 229O,1 "tehdo em vista a sírnilajtoade.. dá-ls scttções_ ...apresentadas" .(fls:"'.

, 0 .¡ r).	 .	 .	 ..	 .	 .	 ,	 .
o.processo•n• 200270.029.80Q:O ' .. • em  • “:06;•:/..."?'• I ik:::,-; n .,..  0 .2°, , i• • • çlz•--,	 ,	 .	

.

.	 • , URU XIS. C • ..; .k —.IA Gr.,.WES IDE "..JOU1 )•
• ,	 .

• .	 '	 .	 é..	 ux. Tee. t.	 ,:31:::r.1.•Ltiva.	 . ,	 .	 .	 .	 .
.	

•	 .

. ,	 .	 .•	 —	 ..,	 - •	 ." .5	 • i n ... , * .	 .	 .	 j• •	 i	 '	 ''	 '	 ' . Is

,	
.	 , \ • s . • .- A'. tnteresada pediu "reçonsideraçaadd . Pgwee'X '.M,-' 3 Cl

.	 .	 ..

eSAS;:o •processo fqi,ei'icarninhadq éSta ..AseS-Soria'.4, urldiCa para , analise e:

.. • •	 ' ' •	 . Todavia; 1... ha cl!..1.égã9 prefiminár,,..e nin castr

rejudiciaL á sec , examinada, que consiste na, • possibilidade;de aplicação • de .

uáisquer, de "Nfericlas normas • ã'requerente;• 2ern. face do vinculo funcional 'que .

• .	 •	 •	 -
'4 .	 '''	 ' n • .

„ .	 „	 . .
.	 .	 .

^ .	 •/ • . . „

	

, .	 •	 '•A AsseSsCria -,...Jú'rldica dg'SAS manifestou-se . no-•	 .
.	 .	 .	 .	 1	 .	 •

.	 •

• • II A matena que se,diSCUte neSteexpediente gira em,.	 ;	 •.•
•.•

, ••	 .	 ,	 ;.	 ,,•••	 toálfogd$2,r, • *-,	 '•	 • ,
;• PRECEORK.DOMUMÇIP.RAE,SP,P~k •

'SECRETARIA DOS NeGócios4k.n_iptcuo 31:4.0 1", • ,

"	 PROCVRADORIÃ 'GERALDO MIltfle~goik 130,1ftkas PÓbl 	 H3
• ,

/

.-r .lan•têm • com. oservLço públicó.'Munléipaii.

• r• • •• • •	 • •••	 - .. É 2 :, ..que os dispOsitNásr)èoai...áriies-menctoriados
• ,

apii.eam:se, s exclusislarnente .-a'.,teOldõsAit'Ular .'de. .Cargo de • proviMento 'efetivo, • • .

ó r CaSo,dá interèSSada*:•'que funcionaria admitida'estável: •, .
,.	 •	 •.

• •

••••	 •	 ..-•••• •	 	 do. Pr..W.

: •	 .•	 •	 '••••••	 •	 "•• •	 '•	 •-• ÁÉ'?

	

•..	 _	 _•...	 .



•

..	 Esta' , a',.'razão pela qual •. não pode' ser deferido o

•

PREFEITURÁa DO NIUNICW10 $*-16)ef-86"(4121slet.
, SECRETARIA pos NEdÓCIOg`JURIDleea11601 	 •

PRdCUÉZADORIA GER ./XL po iiiirwia,01"30ia:1314:8.91

,	 .	 •

•

o, processo .n°-20020.029.800,9.:

.	 . •

Fp. lha de . informàção n°.45 •
.	 ,

.06 	  GP0g, PE "sai

lOnica
• .	 Quanto ',a, . essa matéria, . referida .; categoria

,..servidores 	 admitidos estáveis— acham s-se.regidds Peio ai-t. 80 da Lei n°

1
Em seusparágrafos 3°''ë:4 0 ; Mencionado' dispositivo

prevê.. exclusivamente a possibilidade de' se: cOnCéd 'er, 'em tese, aos servidores

admitidoS,estáveiá o afastámentd de que trata &a . a., 48, '§.1°, da Lei n° 8.989/79,

;...:s..tlád estendendo 'a tais servidores o direito', ao afastamento previsto nq• art:46 da .

,•

.•	 'AssimYaMtçressada poderia' sempre em tese,- lograr

afastamento para eNercer . . cargo „ .j,Unt6 :- ! . .à :"Administra ção,. Publica Federal,
• .,

stadual ou MuniCipal"J(art.'45 § 1°), !Vã:olhe sendodado, entretanto, afastar-se

ara ,participar de côngressos, , CertameS desportivos, - culturais ou ',cieritificos",,s.

àrt. 4. 6j, iiipOtese em que' se i nsere a e,SriOcip presente:, .

. •'''afastamento solicitado pOr . Rosangela Ramos de Fritas, não sendo . possivel lhe

estender direito atribUivel apenasa funCioná ‘rios. efetivos.•

•7á •	 •	 III »Tratamento diverso ha de receber o pedido de

afastamento tratado no pa: àçonIparlharite.n° 2002-0.167.229-0, formulado pela.	 .	 .	 •	 .

	servidora Viviane Canecóhio Ferreirinh 'à	 .

1 .funcionaria ' efetiva :-,Preendhe portanto o Primeiro

requisito para que logre o que,requer pleitçia ela s afastaMento somente nos

:períodos em que cursá as disciplinas do cúrisbs de pós-graduação em Educação,..

na PUC/SP' (fls.' 0. :(1),' o que, nesteSerneStrç!'óCoite ..nos ,horários indicados a fls: .

.Roser~e-QUéfroz
,	 Zricarregado ..de Setor II



'	 1	 -
'REFEITURA'DO MUNICÍPIO DE SÃOCALILa gg&Q;- 3
-SECKETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS,

PROCURADORIA GERALDO MUNIC4190a ""*`"	 •307 814.8.01
03.1TC2-	 • anu de Uai') dsPollticti Meu-31.. 51	 k,	 •

1

	-.,•..	 . R	 (0,11.310'2' •	 .	 • ' 'Folha de , informação n°  tf b	 •

	

, , ,.	 •	 .
• .	 " •	 •	 P*,.- - n 	 ,	 .	 ..,	 :.'	 .	 • ',..	 -, '. .".!	 ....,..	 .	 .	 .	 -..	 .	 •

' . 0o processo n° • 2002-0.029.8004	 em- .	 • ^ , t26 I.  .. 1:1 . _ R I,.- e gi 

	

, ...	
. ••_:(4	 .

.	 •	 •	 •	 • .

:OU ("- t.:-. up.tbld . .130MES ot :.;01":1Z;

	

,	 .
,

folha de , informação n°  46

• ,	 ,

• • f:•A  questão já 'foi olOjetà'de-análise por esta Assessoria
•;:.....:Jurídica*, em parecer' da lavra :do Dr,<Marcqs Geraldo Bátistela, , que deu perfeita

solução jurídica a 'espécie semelhante 	 :PreSepte2, razão pelar 	 ca

.	 •	 ,. •	 :	 ,	 .14ônicaaive

prqc • ,
devidivénia çie Vossa Senhoria, paáSo . átranscreVê-lo:	 •	 °0devida vênia çie Vossa Senhoria, paáSo.átranscrevê-lo:.

110 . caso, (..•,), por : outro lado, é .de aplicaçao- . do• ,

-,disposto no artigo . 46 *da Lei ',Municipal n°- ' 6:9139; .de 29 de outubro de . 1979,"

assim redigido:
„ .

'Art. 46	 O. afastamento' do funcionárid . para :participação em , •

: congresso, certames .deSportivOs, - culturais ou científicos, ,. •

poderá , :ser aUtorizado pelo PrefeitO,-na, forma' estabelecide em

,decreto.' : 	. .

• ' 'O decreto previst6 pelo texto legal é o 32.125, de 27

.de agosto de 1992, com yOriOS alterações posteriores' (Decreto n°.32.334, de 24

de,setembrO de 1992, Decreto n° 33.614, de 24 de agosto de 1993, Decreto n°

34.002; de„2. de 'Março de . 1994,..Decretd n°,40657,'. de 22 de Maio- de 2001,

Decreto n° 40.997, de	 de 'agosto de 200 e Decreto , pó -41.739 ,, de 1° ,de

: Março de 2002): 	 ;	 •

r	 • •

O regulamento deu interpretação .extensiva .ao texto
s • 	 ,	 •

-legal, permitindo o afastamento de serVidoiepara uma ampla relação de •;	 .
,atividades ::relacionadas com .:o‘ Seu aprimoramento profissional, inclusive

'participar de congressos sindicais, eventos oficiais e ,atividades relativas . a

: pleitos eleitorais ; de entidades	 d'onforme, alteração introduzida pelo.	 ,

Parecer exarado no Pa 2001-0.,1 63.653-5 e ernertado sob o n° 16:289: 	 •
2. Espécies semelhantes porque no Caso tratado no'pa. acompantiaríte, o 'afastamento destina-
se" a .viabilizar a freqüência 'da reqqerente ..em ctirso de pós-graduação e, na espécie analisada"

.'‘pelo Dr. Marços, trat04-se ide curso•dé:eSpecialização. : 'rel . distinção;- todayia, .não impede a
aplicação da mesma soluçãO,. especialmente porque a 'legislação dá igual disciplina a referidas
especies,	 .	 •	 .	 •	 .

I 5

J.'



• n•

• PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM%
• SECRETARIA !Dos NEGÓCIOS JURÍR
• PROCURADORIA GRAL DO MUNIC.

,

_ _	 .	 •	 .	 .	 ,,	 ..e
• Folha de informa.:: , , •,	 n 	 ,.

I	 ,

	

do processo n° 2002-0.029.800-0	 em 	 96 /  /j /  0-2/  r,
.	 L

ou 
RDES CE CASSIY.

	

.	 •	 .	 t.:.....
.	

•

Mônica R.C1
.irecente Decreto:n° 41.739„ de 1° de março de 2002; outra ráo poderia ser a

• compreensão do texto legai, porque não é 'do interesse público ' a criação .de

- dificuldades para que os funcionários do Estado estejam Sempre em dia com os.

avanços logrados em suas respectivas áreas de atuação, o que contribui com a

própria eficiência do serviço público. 	 .	 • .	 •	 '	 •

, • -	 1CÓP IA

n

.	 •	 Assentado que a interpretação 'normativa do texto
• ,	 .

legal é extensiva, não me parede adequado negar' à requerimento no que tange

à possibilidade jurídica da concessão do beneficio - pleiteado.	 •	 •

.	 , Com efeito, : se as normas adMinistrativas .,municipais.	 '	 •
(

admitem o afastamento de servidor • público até mesmo para participar de

eleição sindical, não Cabe impedir o afastamento de outro servidor .para

freqüentar curso de especialização, o que„ aliás, é. objeto de previsão expressa

no artigol°, inciso 111 Oarticipar de . cursos de extensão ou aperfeiçoamento, ou

ainda de congressos de..reconheOdo mérito cliltural i técnico ou cientifico') do

;• Decreto n° 32.125/92.	 ••

•• '	 Há, no entanto,. o disposto, no artigo -9° do mesmo

;• Decreto, que veda 'a Concessão 'de afastamento, 'nos . termos deste Decreto,

Para participação. em cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional;

ou a nível de pc50-graduação, :regulares' e de longa -duraçãO; realizados nos

-Municípios que integram a Região Metropolitana de São Paulo'.

.	 .
• • . ' .Quanto a este aspecto,'. não vejo' como interpretar

literalmente este dispositivo Primeiro, porque 'levaria ao absurdo de se entender

que apenas . são . autorizados 'os afastamentos 'Para realização de Cursos de

aperfeiçoamento ou espedializáção profissional fora,da. Região Metropolitana de

. São Paulo, quando é sabido • que neste pólo metropolitano que. estão muitos
,

dos orincioais centros de ensino e nesnuisa do nais: sentir do. nOratie se teria.	 .	 .	 .

•



ee.

,	 •	 •	 ,	 •	 •	 *	 .•

'. • ;,;,V-1. ITURA po MUNICÍPIO DE SÃOGPA4Wit.7. 
/•

•'
, ECRETARIKDOS NEGÓCIOS ;JURÍDICOS •	 ‘.

Ir'r'vj'-PROCURADORIA GERAL DO MUNICINO"
Fa307.81	 •	 •

• . 'Assim* cte Gestão de Políticas MU.

• •

• ••	 Folha de informação n° 1K3 
• •,	 .

• •	 .

do processo n° 2002•.029.8d-O . em 	 06 .-/  . s .1 1 I 02,
OU'?""4.-c, 7"-Ê.

.	 . ----- biónica R.(A. 7.	 •

-de considerar que não' está permitido .o afastamento de servidores Ora.	 .
freqüentarem cursos de pós-graduação fOra da •RegiãO Metropolitana de São

.	 .

•

• CÓPIAI,
•

• O que Se pode extrair do texto lega , segd me

parece, é que não se .pode, autorizar o afastamento de servidor .público •
.	 •

• municipal Para frequentar ClIrso. de aperfekoamento ou especialização

profissional, • ainda que em nivel de pos 7graduação; ministrado ;na área

metropolitana de . São Paulo quando existe compatibilidade entre o cumprimento

de sua jornada de trabalho normal e o Comparecimento às atisiidades de

-.aperfeiçoamento ou ,especialização,:

No caso concreto em análise, a servidora pretende se

Paulo, uma vez que os cursos' dá pós-graduação somente foram mencionados

na proibição do dispositivo em analise, terceiro; porque se teria de considerar a

• existência de cursos de aperfeiçoaitnento- e especialização e ainda em nivel de.	 .
pós-graduação 'irregulares e de curta duração", o que é um visível contra-senso,

	

.	 ,
; ao menos no que diz respeito . à pós-graduaçãO. •

	

.	 1_

.	 .	 .	 ,
.afastar de seu trabalho apenas as sextas-feiras, )pois nestes dias as atividades .

de ensino se desenvolvem em:periodo integral, .o que me parece viável pelos'

•argumentos expostos , acima:
t	 ,

.	 .

• •	 •	 .;	 Destaco, 'porem, •que : • a solução encontrada não

afasta o fiel cumprimento dê todos os *requisitos do DecretO. n° 32,125/92, como.	 .
a comprovação dá necessidade de afastamento por' documento fidedigno, a

justificação do interesse publico na . Paiticipação. do .servidor. no curso em

s . questão, o reconhecimento da idoneidade ,da instituição de ensino, etc., em

especial o termo de compromisso de permanência 110 serviço público Municipal

ou pagamento de indenização previsto.no . seu artigo 2°, § 2°."
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SAS /GAB./EXP.

1 CÓPIA 1De acordo:

•PREFEITURA DO MUNICÍPIO D. E
• mo r,i5")(_.	 od,	 steve.,1

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURI!. !Abada
• PROCURADORIA GERAL DO MUNI I 307.Ó14.8.01"	 .

*	 •	 Assilleris de Gestão de Poiltices PdblItie -

• Folha de informação n°.

• do processo n° 2002-0.029.800-0 ,	em.  00- 	 /  02, fOC

Por esta linha de raciocínio, irrepreensível e que

adoto integralmente, a espécie tratada no "pa , acompanhante n° 2002-

0.167.229-O 'pode, em tese, receber o tratamento preconizado pelo Dr. Marcos

Geraldo Batistela, ficando facultado à Administração conceder o afastárnento

pleiteado, que se cingirá ads horários em que a servidora tiver, aulas, mais o
-	 •

tempo necessário à sua lobomoção da,Universidade para a PMSP e vice-versa,

cabendo à autoridade competente para conhecer do pedido 3 Verificar

igtjalmente a •.observância dos demais requisitos previstos no Decreto no

32.125/92, tal como bem destacado no parecer acima transcrito.

• . IV. Nestes termos, após apreciação de Vossa
-

Senhoria e das instâncias superiores, sugiro sejam este expediente e seu

acompanhante devolvidos à Pasta consulente, para prosseguimento.

São Paulo, S / 11 /2002 .	 Folha n'	 oo ?róe.
•.*

•SILVANÁ NAVES .DE OLIVEIRA SILVA
PROCURADORA ASSESSORA

OAB/SP n° 78 610 .
• PGM	 .

• São Paulo, C2C / 4 12002

• LUIZ ULO ZERBINI PEREIRA
PROCURA"DOR ASSESSOR CHEFE — AJC•

OAB/SP 113.583
PGM

•

• SNOSR/scs

• PA029800-Curso Pós-Graduação

3 rnncelantPi	 nlicitado na nota 1, supra, a competência, in casu, do Secretário da Pasta a



••••

•

do proce‘son°2002-0.029:800:0.

PREÉEITURA DO,MUNICIPIO DE àÃO, PAULO 	 ,• •

,

• àECRETARIA DOS NEGÓCIOS .JUllitilbleaer?
• PROCURADORIA GERAL DOZW/I ../mete

,	 .

•

• `.•	 ••

•
•	 •	 •Natágliwadatli:••••	 •	 •• • • •

I

."•Fo(ha	 informação n°

	 1• .	 G• .	 .
,	 ,•

•
• - INTERESSADO: , Rosangela amos de Freitas .;

• .•	 •	 •	 Atónica

'	 •

	

ASSUNTO	 Afastamento . pare estudo • no 'curso pós-graduação
• •	 PsicólOgia social da PutisP

• .fáífiã n°

Atónica

.•	 •
;clo plop.

em

(SIMPROC 60 21 10 004)

SECRETARIA DOS NEG6CIOSARIDICOS
Senhora Seóretária	 •	 . '

)CIOS;JURIDICOS	 • •

ÓP IA	 A".:-, C,	 .

.	 • woor ie;r -̀T	 'de
• trIcUrcroit.ip,"..

Encaminho o 'Presente a Vossa .Excelencia, com o

• .	 •	 „	 _

Cont: da informação n° 1189/2002•PGM/AJC
„	 •	 .

	,• ; 	 3 .• , •	 ,	 Fotn=.?

parecer da 'Assessoria Juridico-Consultiva -,desta . Procuradoria Geral que

endosso, no sentido de que O afastamento pleiteado neste expediente não pode •

ser deferido .porque 'o legislação . aplicável à categoria dos servidores admitidos

estáveis, :à qual pertencê á requerente, não prevê,a possibilidade de, concessão

do benefício, 'destinado apenas; em tese,éos ,funcionários efetivos.
••

'	 No ,caso objeto do 12a.• *acompanhante n° 2002-

0.167.229-0, por se 'tratar de servidora efetiva, : o . afastamento poderá —

sempre em tese,— ser concedido desde qáé 'exista incompatibilidade entre 'o
,

• horário do curso a ser freqüentado é o cumprimento da fornada de trabalho

, normal,' bem ;como de se constatOr o .-otendirnento das demais exigências do

Decreto n° 32:125/92, coMo. ,a comprovação da necessidade do afastamento-
\

• . por documento fidedigno, ,a justificaão do interesse publico na participação da

servidora riso curso em questão, o reèor4ieditnentO dãicioneidáde dá instituição •.	 ,	 .	 •	 •

de ensino etc. •	 .	 .	 _,

• . 1 Assim; caso Vossa,, , Excelência compartilhe do

mesmo entendimento, SugirO a \o;levaluão do Presente à SAS para

prosseguimento i solicitando- .urgência, dado que • a requerente: Rosangela,.	 •	 .

.	 •



PREFEITURA DO MUNICP1Q,Akaarracimittbeett
307.814.e.Oletsi.

SÈCRE1ÁRIA DOS NEGÓCIOSJURiDICOS
PROCURADORIA GERALDO MUNICIPIO

	

- 0-'4-	 .	 .,	 •	 .	 .	 ,	 .

	

:	 -	 - • ''',.' :	 . .	 • ' Folha de informação n°  51 

	

: do prOceaso'n° , 200270.029. `8Ó0-0 , cern . , o i . 11  1'02,  ; Q....»	 , •

,_,	 : 	 Ltvr.:ii.-:.:otT ássia á0VEr, .̂;. ",r 1 ' ,

	

n 	 .,	 ,	 .
, ., isc Admi::. : . ;.ti,z •	 •	 .:

encontrando-se èrn fase final seu 'curso de ciptitoredby já ded4h4P q1.1,2fénWo roc

faltas interpoladas	
•

--Ci-L:	 w ' •	 ' ''	 n° . .1--e) ,2  de
,	 "	 - 	 ,' ..	 ‘	 ,	 ---a7-7)

Wrnica Ft. A. Paiva'.	 .	
•	 ,)	 .
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•
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ROSANGELA RAMOS PE FREITAS:'
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ASSUNTO.	:	 Afastamento para estud&•no'curso pós-ARcWaçã
• .	 erri Psicologi'a . Social da,PUC/SP..	 C -	 •

.	 Mônica R \

Informação n:43.45.6'6/02-53.G.
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•
Do Processo n.0.2on-o.p29,18oci.un,--

.•• INTERESSADO.: ••• 	 'Ibçr!'°

	

r• "	 11, •	 n Gl	 ,
écn'• . • .	 msistente
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&presente em prosseguimento
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° 27

DRH.4
Sra. Diretora:

I C P_JS

Edna It Calaça
Chefe de Se ão Técnica

DR -32

e

de Tempo de Serviço
Freqüência — DRH-3

do Processo n° 2008-0.289.468-9 em 14/10/2008(a)
Regina Mloar.

RF 307.814-8.01
Assine* de Guião*	 - DM 3

rolha n•
n° .	 de ng-

do,proc

Unica R.

Assunto:

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Projeto de Lei n° 532/04, de autoria do Vereador Carlos Gianna *,
que regulamenta artigo 76 da Lei n° 11.229/92 e artigo 82 e parágrafo
único da Lei n° 11.434/93, que prevêem afastamento de servidores
do Quadro dos Profissionais da Educação para freqüentarem curso
de pós-graduação, mestrado e doutorado. Pedido de subsídios.
(0f.SGP-15 n° 0518/08).

Em atenção ao solicitado, encaminhamos o presente a V.Sa.,
informando que o artigo 69 da Lei n° 14.660/07 não está regulamentado.

Ainda, que existe precedente da espécie, em virtude de parecer exarado
no Processo n° 2002-0.029.800-0, pela Assessoria Jurídica da PGM, acolhido pelo Sr.
Procurador Geral do Município e Sra. Secretária dos Negócios Jurídicos, cuja cópia
segue juntada de fls. 17 a 26.

RMM/rmm



egh
DRH Gab
Sra. Diretora:

DRH- 4 -15---/}0/ o6

(7-~rITITM)gáS
Diretora de Divisão Técnica

Div. Desenv. Pessoal

Folha n°
proc

pmsp

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -	 n
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SMG Moni•

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS - CGP 	
ca R.15,

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL

do processo n° 2008-0.289.468-9 em 15/10/2008 	 (a) 	

Humberto Luís ràr Alyes Mendes
Assist. Gesta° Po1W( Públicas

Devolução à SMG-AJ até 16.10.2008 (fls. 15)

In w "R"	 rbri A 701 L"•• "I 'MA"URGENTE- PRAZO EM CURSO

Face ao que se expõe no presente, sobretudo considerando o tempo
exíguo para efetuarmos uma análise mais profunda, retomamos o mesmo a
V.Sa observando, de forma estritamente preliminar, tratar-se aqui de vício de
iniciativa, uma vez que a matéria em pauta deveria (ao nosso ver) ser tratada
no âmbito da Administração Direta por proposta do Executivo com a inequívoca
e indispensável oitiva da Secretaria Municipal de Educação.

Destarte, faz-se necessário avaliar o teor do entendimento da PGM
traçado no processo 2002-0.029.800-0, juntado pelo DRH 3 sob fls. 17 a 26.

DRH — 4 -HIS/ e) /09

HUMBERTO LUÍS A G À ALVES MENDES
Assist GestãS ' 731iticas ancas

Div. Desenv.	 I — AT

HLBAM//



SMG- AJ
Sra. Assessoria Jurídica: c (5 1D A.

Departamento de Recursos Humanos

Diretora

~8-11~A DOS SANTOS

Coordenadoria de Gestão de Pessoas

Coordenadora

CGP 1 (5/ le /2008DRH/ 1 (/10/2008

1L NA SE S-WICO IS]

rolha n°	 	  CIO Rroc .
rt°	 de_00

L:ônic a RJAIPai,v

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS — DRH

Folha de informação n°29

IntereSSadO: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei N°. 532/04, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que

regulamente artigo 76 da Lei n°. 11.229/92 e artigo 82 e parágrafo único da
Lei n° 11.434/93, que prevêem afastamento de servidores do Quadro dos
Profissionais da Educação para freqüentarem curso de pós-graduação,
mestrado. Pedido de subsídios. (Of. SGP-15 n°. 0518/08)

Do processo n° 2008-0.289.468-9 em	 16/10/2008	 a) Caia lleMikaa triasisimenie
Ati4stri* Nein n

DRH .Gunrins

;14

Face o exposto pelas áreas competentes deste
Departamento:

- Divisão de Tempo de Serviço e Controle de Freqüência - DRH-3 que" o
artigo 69 da Lei n°. 14.660/07 não está regulamentado. Ainda, que existe precedente
da espécie, em virtude de parecer exarado no Processo n° 2002-o.029.800-0, pela
Assessoria Jurídica da PGM, acolhido pelo Sr. Procurador Geral do Município e Sra.
Secretária dos Negócios Jurídicos, cuja cópia segue juntada de fls. 16/26".

- Divisão Técnica de Desenvolvimento Pessoal- DRH-4 "considerando o tempo
exíguo para efetuarmos uma análise mais profunda e observando, de forma
estritamente preliminar, tratar-se aqui de vício de iniciativa, uma vez que a matéria
em pauta deveria (ao nosso ver) ser tratada no âmbito da Administração Direta por
proposta do Executivo com a inequívoca e indispensável oitiva de Secretaria
Municipal de Educação".

Que acompanhamos, entendemos, s.m.j, que seja
ouvida a Secretaria Municipal de Educação, frente a matéria aqui tratada.

Segue para apreciação e deliberação dessa	 d.
Assessoria que melhor decidirá.

Cmsn/



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

30Folha de informação n°-

n° 2008-0.289.468-9	 em 20.10.2008 (a) 	 (}4do Processo n° 2008-0.289.468-9
tagAG1A FERI:MU:IA CLAFte

&uxilisv dGnbinete SGP

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 532/04, de autoria do Vereador Carlos Giannazi,
que regulamenta artigo 76 da Lei n° 11.119/92 e artigo 82 e
Parágrafo único da Lei n° 11.434/93, que prevêem afastamento
de servidores do Quadro dos Profissionais da Educação para
freqüentarem curso de pós-graduação, mestrado e doutorado.
Pedido de subsídios. (Of. SGP-15 n° 0518/08).

SMG
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

Cuida o presente de Projeto de Lei n° 532 de 2004, de autoria
do Vereador Carlos Giannazi, que regulamenta o artigo 76, II, da Lei n° 11.229/92
e artigo 82 e parágrafo único da Lei n° 11.434/93 que prevêem afastamento sem
prejuízo de vencimentos de servidores do Quadro dos Profissionais da Educação
para freqüentarem curso de pós-graduação, mestrado, doutorado e preparo e
defesa de teses.

A proposta apresentada pela Câmara Municipal está
complementada pelo artigo 69 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que

dIP 
manteve o direito ao afastamento para os Profissionais integrantes das Carreiras
do Magistério e de Apoio à Educação, com ou sem prejuízo de vencimentos, a
critério da Administração.

O objeto do PL é matéria que deverá ser disciplinada por
decreto, após a oitiva da Secretaria Municipal de Educação que detém condições
de opinar sobre a pertinência dos cursos a serem freqüentados pelos profissionais
da educação, bem como disponibilidade financeira, na hipótese de ser autorizado
afastamento de servidor com vencimentos.

Quanto ao questionamento da redação do inciso IV do artigo
69, se justifica em razão do interesse público, uma vez que a Administração
resguarda o cargo do servidor, com a intenção de que este, ao retornar, aplique os
conhecimentos adquiridos, desempenhando de modo mais satisfatório as suas
funções.

Projeto de Lei n° 532/2004 — Afastamento Profissional do Quadro da Educação.



CÓPIA
11•11.1Te.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
N1111601;	 3 i Folha de informação n°- 	 -

do Processo n° 2008-0.289.468-9	 em 20.10.2008 (a) 	
YA FERRVRA CLARO

ce,1 C;Attineu, SGP

Em situação de afastamento sem prejuízo de vencimentos, a
Administração, além de lhe assegurar o cargo, continua pagando os seus
vencimentos.

O Poder Público investe no profissional na convicção, à vista
do compromisso assumido, de que este retomará para continuar a exercer as
suas atribuições.

A assinatura do termo é exigida na tentativa de inibir o
desligamento do servidor. É uma forma de não trazer prejuízo de ordem
pecuniária ao erário.

Por todo o exposto, o presente deverá ser restituído à
Secretaria de Governo Municipal, onde destacamos a existência de vício de
iniciativa e que o assunto aqui tratado tem previsão na Lei n° 14.660, de 2007,
aguardando regulamentação.

À apreciação e deliberação de Vossa Senhoria.

São Paulo, 20 de outubro de 2008.

/ 
tos

124Â— ks>
Maria "sé randa San

Assess Técnico — AJ
Secretaria Municipal de Gestão

MIL:J_LX
sr.r.72'Irak

,4111n P1 "11.-1,4111.1§'

Projeto de Lei n° 532/2004 — Afastamento Profissional do Quadro da Educação.



em 20.10.2008 (a) 	
kevret4R1,1 e RA 1.ARO
Auxiliar ri* Gabirorts

SMG
Senhora Chefe de Gabinete 'CÓPIA'

Com a manifestação da Assessoria Jurídica, qpe acomp

São Paulo, ã,

Folha n°  35_do proc

Mônica R. a

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°-  32--

do Processo n° 2008-0.289.468-9

•

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 532/04, de autoria do Vereador Carlos Giannazi,
que regulamenta artigo 76 da Lei n° 11.119/92 e artigo 82 e
Parágrafo único da Lei n° 11.434/93, que prevêem afastamento
de servidores do Quadro dos Profissionais da Educação para
freqüentarem curso de pós-graduação, mestrado e doutorado.
Pedido de subsídios. (Of. SGP-15 n° 0518/08).

Maraiza Povia Z lin childe Arruda
Chefe da Ass s ria Jurídica

Secretaria Mu i ' ai de Gestão
OAB/SP ° 53.928

;11-70a-S--



em 20.10.2008 (a).... hergaORCA--bi&PO
411X1141 dei Gebtneta 3G,P

•

Folha o°	 " _co procnoÇ7Jda  04- 

	 752------".klõnica

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°-  
33

-

do Processo n° 2008-0.289.468-9

•

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 532/04, de autoria do Vereador Carlos Giannazi,
que regulamenta artigo 76 da Lei n° 11.119/92 e artigo 82 e
Parágrafo único da Lei n° 11.434/93, que prevêem afastamento
de servidores do Quadro dos Profissionais da Educação para
freqüentarem curso de pós-graduação, mestrado e doutorado.
Pedido de subsídios. (Of. SGP-15 n° 0518/08).

[CÓPIA!
SGM/ATL
Senhora Assessora Especial

Retorno o presente com a manifestação da Assessoria Jurídica,
que acolho.

São Paulo, 2,.) I 1 .0 I 2,43c)s

Maria Cristina Lopes Victorino
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal de Gestão



Folha de informação h o • 
-

Processo n. o 200a-0.289.468-9 em 24.10.2008
9€4,000111d0 Buon,

oritt)73.0e
----ate4E1G ,

SME/ATP

Senhor Chefe de Assessoria

• .1

24 de outubro de 2008.

(

MARG/aets

I§SONI .

ÍGabinete
SME/G

.	 ' M. . .3A3
A. T. P.

ï 2 8 nT 2003

' • •	 4, RECESIOC

O( • •

PROUTURA DA ODOR DE

• SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário.

•• Assunto

Câmara Municipal de São Paulo	 ' •	 -
Projeto de Lei n. o 532/04, de autoria do Vereador •Carlbs Giannazi, que regulamenta
artigo 76 da Lei n.9.11.229/92 e -artigo. 82;e Parágrafo único da ,Lei n. o 11.434/93, que
prevêem afastamento de servidores db . Quadro dos 'Profissionais- da . Educação para
freqüentarem curso de pós-graduaão, mestrado e dOutorado.•
Pedido de subsídios (Of. SGP-15:n.o0518/08) . - .	 •	 •

À vista cio contido em cota retro, encaminho o presente á Vossa Senhoria para 'análise

e Manifestação, solicitando observar o prazo previsto pára devolução. • 	 •
••



PIEFENTURA DA ODADE DE

SÃO PAULO

,-
CONAE 2 ,

Sra. Assessora Especial,
C,C5P1

r„;,,a	 4L2
w

SECRETARIA MUNICIPAI,. DE EDUCAÇÃO
• - GABINETE DO SECRETÁRIO • 	 .

ASSESSORIA TÉCNItA E DE PLANÉJAlyIENTO
,

Do Processo 2008-0.289.468-9'

• • Folha de informação n°36

'eni • 29/10/2o08 (a) 	
CA MARiA CuFO TR-VEL	 1t4.

501.41'2.C.0ü
• .	 .

•

ASSUNTO , :

Câmara Municipal de São Paulo .

Projeto de Lei nQ 532/04, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que regulamenta artigo

76 da Lei Q 11.229/92 e artigo 82 e Parágrafo único da lei n Q 11.434/93, que prevêem,
afastamento dos servidores do Quadro dos Profissionais da Educação para freqüentarem

curso de pós-graduação, mestrado e doutorado.	 ,	 •

Pedido de subsídios (Of. SGP-15 nQ 0518/08).	 '

• '	 '

Em face do exposto às fls. 34. encaminhamos para análise e manifestação.

• ;

'11U15L6PES TEIXEIRA 1	 '	 -
Chefe de Assessoria Técnica e de Planejamento
SME/ATP, • '

LMBV/Imbv
Secretaria Municipal de Educação•

Rua Borges Lagoa, n° 1230 -.5084,6106 Vila Clementino-. CEP: 04038-003 -- São Paulo - SP
Tel. 5549-7399 Ramal 167 Fax: 5084.6106 - E-mail: smeatp@prefeitura.sp.gov.br



~RA DA CIDADE DE

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO •
Divisão de Recursos Humanos — CONAE.2 	 •

• Folha	 do proc .

' z4-
nica R. (Pla

do processo n0 2008-0.289.468-9

SME G
Senhor Chefe de Gabinete LEó	 P LÃ]

•,	 Folha de informação n9.
,	 •

?1. Cima 9'uerrc;
'	 em 31/10/200	

U
8 ..

Aux dm. 'ElisinP

-Interessado: Câmara Municipal de São Paulo • 	 -•	 •	 - • T	 fGiat	 •
Assunto:	 Projeto de Lei ,n0 532/04, de autoria do ,Vereador Carlos ' 	 azi, que

• regulamente artigo 76 da Lei n°11.229/92 'e artigo 82, e Parágrafo único da
Lei no 11.434/93, que prevêém afastamento de servidores do Quadro dos
Profissionais da. Educação Para freqüentirem Curso de • pós-graduação,.:
mestrado-e doutorado. 'Pedido de. subsídios. (Of. SGP-15 n°0518/08).

•

Trata o presente de Projeto de Lei n9 532/2004, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, .
de regulamentação do artigo .76 da Lei n o 11.229/92 e parágrafo único do artigo 82 da
Lei no . 11.434/93, •que cuidam do afastamento do Profissional dé Educação para, com ou
sem prejuízo de vencimentos, freqüentar, cursos de graduação, pós-graduação e
especialização.

••

•Considerando que:
••

- o assunto tratado está previsto no artigo 69 da Lei n o 14.660, de-26 de dezembro de
2007, no aguardo de reguiamentação;• 	 •	 . •	 .
- •

- com a edição da. Lei n0 14.660/2007, a carreira do' magistérià públip municipal'
encontra-se configurada nos termo,do seu artigo 6 0 e não mais na conformidade dos
dispositivos legais apontados no artigo 3 0 da 'presente 'proposta;

- que propositura trata_ das condições e procedimentos para solicitação do afastamento,
. bem como, de acompanhamento e comprovação do cumprimento das exigências fixadas,
matéria a nosso ver, • a ser disciplinada por decreto e não lei; " 	 .

••

- o PL em pauta pretende regulamentar artigos' de outras leis, embora revogados,
matéria que entendemos deva ser objeto tratado por decreto; '—	 •

manifestamo-nós pelo veto total da propositura'..

À consideração de V.Sa.

Em 31/10/2008	 -

	

.	 ,
Marizallâío Kubo • SM E - G
Assessor EsPecial

CONAE2/SME
3.1,',OV 2008 .

•
•• .	 .

• • •	
• • 16,10.012-3 



F-olha ti° k4 jto proc.,

:íe_12 4- 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO

'Idàn;c.J ?Lily," •

1301 LOPES TEIXEIRA
Chefe de Assessoria Técni9 e de Planejamento
SME/ATP	 h A tr_.

LMBV/lmbv

PREDITUIPA DA CIDADE De

SÃO PAULO

Folha de informação n°38

Do Processo 2008-o.289.468-9
• , _c)...,- . ,

em 04/11/2008 (a) 	
. SÔNIA tvIAR;".... CLARO TGEWI:t1,4.	 ,

. • . P.F.:,01.416.a.CA.	 .	 1 AC*0-SNI(.7'gre.1.1-' .

'ASSUNTO	 : ,	 .	 .

Câmara Municipal de São Paulo . • 	 .	

.

.	 .
Pçojeto de Lei n2 532/04, .de autoria do Vereador. Carlos Giánnazi, que regulamenta artigo

76 da Lei n2 11.229/92 e artigo 82 e Parágrafo ' único dá lei n2 11.434/93, .que prevêem

afastamento dos servidores do Quadro dos Profissionais da Educação para freqüentarem

curso de pós-graduação, mestrado e doutórado.
• l

Pedido de subsídios (C4. SGP-15 n2-0518108).	 •	 •

SME - G

Sr. Chefe de Gabinete,
,	 _

Retornamos o presente a Vossa Senhoria, após análise e" manifestação de CONAE2, às

fls. 37, a qual ratificamos.

Rua Borges Lagoa, n° 1230 -.5084.6106 Vilã Clênientin= 04038 7003 — São Paulo - SP

Tel. 5549-7399 Ramal 167 Fax: 5084.6106 - E-mail: smeatp@prefeitura.sp.gov.br



"	 PREFEITURA DA comm DE

• SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário /

• Folhide Informação n o ‘31'  
Nk

s'Olv-.9Ber-4• *°‘
.f s

em.05/11/2008CIO Processo no 2008-0:289.468-9

rolha 1)° 	 45 	 • • roc.

ckR--4t

Mónica R.
•

. W LIDIR SOALH Iftej 
.

i-kal
Assr` Técnico Ed	

YA
uc ' 'a	 .
I

SM - G

MARG/wss

• Ar

_

5 !Mi
,

•

ASSUNTO	
.

• •	 •

Câmara Municipal de São Paulo	 •, •	 •
Projeto de Lei n° 532/04, de autoria do Vereador Carlos GiannaZi, que regulamenta
artigo 76 da Lei n o 11.229/92 e artigo 82 e Parágrafo Único .da Lei no 11.434/93, que
prevêem afastamento de servidores do Quadro dos Profissionais da Educação para
freqüentarem curso de pós-graduação: mestrado e doutorado. Pedido de subsídios.
(Of. SGP-15 n o 0518/08)..

.SME - GLAT.

Senhora Assessora

À vista do solicitado àsfis. 34, encaminhámos o presente a . Vossa Senhoria para

informações complementares, visando fundamentar as razões de veto apresentadas às

fls. 37.	 •

5 de novembro de 2008
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• ....	 •	 . ,•-	 FOLHA DE INFORMAÇÃO .N 2.:40 (A)__cçr-
,

	

.	 .	 ,•.	 .	 :•
' PROCESSO N 2 .: 2 008-0.2 89 ..4 68-9 .•, •	 . '' • ,,' :	 A

	 Co
Aux. Técnim dl& Educagén.Glo G

INTERESSADO : CÂMARMMUNICIpAL DE SÃO PAULO .. f •	 az&	 ,
ASSUNTO	 .: PROJETO DE_ LEI N 2 5 32/2004,. D. E AUTORIA DO VEREApOR

CARLOS , GIANNAZI, QUE DISPÕE. SOBRE O. AFASTAMENTO .DE
.	 SERVIDORES. DO . QUADRO DE: 'PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.	 .

	

.	 QUE FREQUEN'T'AREM CURSO:DE . P. PS. -dRADUAÇÃO, MESTRADO E

	

..	 DOUTORADO.••	 .	 :	 _

SME G	 -	 '
Sr. Assessor Técnico Educacional

:TN

•
. • Trata o presente de Projetade Lei n2 532/04 due - "regulamenta artigo.76.da Lei n2

11.229/92 " e artigo •,:82 e Parágrafo Qnico dá; Lei ,r1 )..'11.434/93, gim* Prevêem afastamento de
•servidores do Quadro de Profiáiónais da ÉducáçãoI.pará freqüentarem curso de pós-graduação",
mestrado e doutorado". - 	 '	 • •	 .	 • '

	

.• •	 A Comissão de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de São Paulo
solicita informações ao Poder 'Executivo, iSobretUdo em razão da .edição da . Lei 14.660/07,. que
trata da reestruturação da carreira do magistèrio..". -	 .' . 5	 • .	 •

O texto foi enviado, inicialmente, para a Secretaria Municipal. de Gestão q-úe se
manifesta considerando que a matéria em :questãO deverá Ser •disciplinada por decreto .em
regulamentação ao`disposto na 'Lei 14.680/07;:destacánclo a existência de Vício de , iniciativa da
propositura.-	 . .	 .	 •

• Aslls. 34, a • SrwiAssesSorá Especial da SeCretaria do Governo Municipal envia o
•presente a esta Secjetaria solicitando atendimento ao requerido 'pela Comissão * de . Educação,

Cultura e Esportes, quanto ati que segue( •	 • .	 • •	 •
• •	 •	 1) .aprecia, examinar. e Manifestar-se Conclusivamente sobre o, inteiro teor ,do,	 .

projeto de lei de fls. 05/09; •-; 	 ,, •	 •	 •

• ••	 2) prestar esclarecimentos acerca das providências que vem sendo adotadas com

o,intuito de regulamentar ô,disPoSto no artigo 69 dá Lei 14.660/07. , 	 •

.A Sra. Assessora rEspecial da • Diyiáão . de- Recursos Humanos CONAE 2/SME

Manifesta-Se pelo veto total à * prOpositUrá; conSiderando . que o assunto será objeto de

regulamentação ' por meia de decreto s e que, com a. edição . da -Lei 14.660/07; a carreira do.

• magistério . municipal encontra-selconfigUrada nos termos . clo seu artigo , 62 e,. não mais; nas

• • condições descritas no artigo 32, do PL em tela Ratificando as conclusões supramencionadas

cumpre, ainda, complementar•
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II

PitetITURA DA CIDADE DIE

SÃO PAULO

.	 .

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO .;

Gabinete do Secretário • 	 ,	 , •	 •
•AssistênCia Técnica

„.._

FOLHA DE INFORMAÇÃO N 2 41 (A)

.	 .
.	 .•	 _	

.	 .

.	 .	
-	 .,	 .. 

C .
	.	 .	 .	 .	 .
Ó P . i A I ..	 . .	 .	 .	 . _

.	 .	 .	
.

r
.	 O Projeto de Lei foi .proposto em 2004 e,. já na sua ementa, almeja regulamentar o

artigo 76 da Lei:11229/92 e artigo '82 e Par iagrafo . Unico da Lei 11 434/93, ambos revogados• pela
• .	 -	 s	 • ,	 .	 '.. •	 •

Lei 14.6.60/07, o que inviabilize sua 'sanção ...O direito ao afastamento para freqüentar cursos de

graduação; pós-graduação .ou especialização continua. preservado no artigo ,69 da Lei 14.660/07,

cujos . procedimentos : ainda serão objeto -de regúlámentação . própria observado o . disposto, n6

Parágrafo único do mesmo artigo, ' que determina: . 	.. • • • '	 .	 - •	 ,

"Parágrafo único 7 Dentre : outras. , deverão constar do regulamento a que se refere

o "Caput" deste artigo, as seguintes-concliçOeS:', 	 • .	 . ..	 .

I — número de afastamentos perrnitidos, erri cada área de atuação anualmente;.	 .

	

II — tempo Mínimo na respectiva carreira, • 	 •

III — .que os Cursos sejam , ministrados Por estabelecimentos que, possuam em seus

	

quadros, em cada área, professores titulares Concursados; 	 .

IV — compromisso de OerManência' . no serviço públi'co municipal, quando o

afastamento exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos:

a) de 1 (um) ano, quando exceder á 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis)

, meses;

,	 .	 ..	 .

.	 c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) Ano."

O direito 'aos afastamentos pretendijlos "pelo .'então Vereador estão também

assegurados no artigo .48 da Lei 8.989/79, regularnentadO pelo Decreto 32.125, de 27/08/92 e

alterações subsequentes, que, no seu artigo . 1 2, assinestabelece:	 .	 .

.	 ' "Ari. 1° = O afastamento do servidor, além dos demais ' casos previstos em lei,
,

poderá ser 'autorizado, a critério da autoridade cOmpetente,' .cOrn.au sem prejuízo-de vencimentos

e demais vantagens do Cargo ou função, quando:	 -.	 . s

b) de 2 (dois) anos,' quandO, exceder a 6(seis) Meses e não ultrapassar 1 (um) áno;

III .	 Participar. de curSoS, dé extensão oü de" aperfeiçoamento, ou ainda de

congrêssbs de "treconhecido márito cultural, tecnlco ou cientáicb:

,

iii
,-,7i.
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FOLHA DE INFORMAÇÃO N 9 42 (A)__

Acier

.	 • O mesmo Decreto também prevê os praZõs 'de permanência do servidor no serviço

público, posterior ao seu afastamento, que são Similares aos estabelecidos no inciso IV, Parágrafo
Único do artigo 69 da Lei 14.660/07,	 , •	 ,	 • 1 , ' .", i•	 ••

, • O § 1 12 do artigo I 2 do texto em questão determina que o afastamento- referido "será

efetuado sem prejuízo de vencimentos e vantagens do cargo, contando-se o respectivo tempo de

afastamento para todos os efeitos legais". A nosso n/,e-r, ã definir o afastamento Sem. , prejuízo de

vencimentos é demais vantagens- do cargo'cónflitua-se com os diapositivos tanto da Lei 14.660/07

quanto com os do Decreto 32.125/92 'que prevêem que afastamentos desta natureza podem Ser

concedidos com ou sem vencimentos, dependendo da análise e pertinência de cada caso..
,

•• •	 • Embora .0 artigo 42 estabeleça como , Ur-na. das -condições ¡Sara 6. afastamento' "a

pertinência da : área • de estudos • de pós-graduação ou doutorado pretendida pelo servidor ao.	 .
interesse da educação publica municipal", há que Se Considerar que a . área escolhida podera. não

ter relação direta com as atribuições do cargo que O servidor•titit. lariza acarretando', por vezes,.	 .
ônus ao erário público sem que . este tenha' oportunidade , de restituir ao ensino- municipal os

benefícios e o aprendizado do curso conClUído. • :1 	 • •	 •	 •

• • O artigo 3Q do PL • exige como uma das condições para que o servidor possa entrar

•com o pedido de afastamento, "Ser titular de urn . cargo da Carreira do magistério publico municipal,

conforme definido na Lei 11.229, de 26/06/92 e pela . Lei'11.434,"de 11/11/93". Novamente, a

propositura, considerando o ano em que foikelaborada, não Cohtemga a Lei' 14.660/p7, citando as

*leis até então em vigor- .	 • -' . .

Os demais artigos que se sucedem apresentam caráter Meramente procedimental,'

sendo mais próprios pare textos regulamentadores como decretos ou portarias. •

..	 • Oportuno ainda registrar que • o Decreto 32.125/92: veda -"a concessão de

afastamento para participação em cursos de aperfeiçoamento e' especialização profissional, ou a,	 •	 •

nível de pós-graduação, regulares e de longa 'duração,' realizados nos municípios que integram ,a

Região Metropolitana dê São Paulb". Tal dispositivo não Consta PL 532/04, favorecendo o falso.	 ,	 -
entendimento de que oà, profiásionais • da educação :poderiam Se beneficiar -de tais cursos

oferecidos no âmbito do município de $ão Paulo, • ' • ' 	 . . •

Pelas 'razões : aqui expendida somos de parecer que a . propOsitura não detém

razões para prosperar, rernetendo.nOs a propor o seu veto, em inteiro teor.,
•

•

‘I4

" 1"RA IDAUDAINE De	 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
SÃO PAULO 'Gabinete do Secretário

•
•

' .	 • • Assistênda Técnica	 '	 • '
, CÓPIA
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...Tânia. Carvan5 Vergílió
Assistência Tácnica
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SÃO PAULO

PROdÉSso N 2 : 200 8-0.2 8.9.468-9 • •	 • Addia*• COStel	 •

FOLHA DE lisIFDIRMAÇÃO • N g 43 ( A ) 4)J	

ItalL.TsátrIgà' dátn Eiti/K,11~4,

..Por .derradeiro, no que concerne aos esclarecimentos acerca das providências que

	

, _	 ,

vêm sendo adotadas corn . o intuito de regulamentar b i dispOsitivo no artigo 69 da Lei 14.660/07,
cumpre informar que a. indigitada lei exigiu deáta Secretaria estudos aprofundados e a edição de

inúmeros textos regulamentadores ' com publicações meie urgentes e, imediatas visto , que 'se_

refletem diretamente na organização das unidades eddcacionais para o ano em curso,

merecendo, portanto, tratamento priOritáriO".-.A regulamentação do artigo 69 vem sendo objeto de

estudos que, uma. vez concluídos, resultarão em minuta dá'decreto : a ser encaminhada . para a

Secretaria do Governo Municipal.	 .	 , .	 •	 '
.	 .

	

Sendo ó que cabe mánifeátar; retornamos : o pre	
,

Sente.

• .	 .
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MARGipss	 •
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PREPEITURA 1DACIDADE DE	 •	 •	 •

• SÃO PAULO	
sGECb. TREt AdoRlsk MUtáNoICIPAL DÊ. ED,U.S.AÇÃO,

Folha de IdorMação n o  Li 

Assunto	 •	 u......,..2,,,,:..,..2........w.i -	 .	
•	 ••

CMSP , 1	
.

,
•Projeto de Lei n o 532/04,,de autoria do Vereador, Carlos Giannazi,\que regulamenta artigo 76 dá

Lei no 11229/92 e artigo 82 e Parágrafo único da Lei n o 11.434/93; que prevêem afastamento de
servidores do Quadro dos Profissionais da -Eduçação,"para,-fi:eqüentarem• curso

‘.." 
de pós-graduação,

Mestrado e doutorado. Pedido de tibsídios".".(0f.,SG1?-15- no 0518/08? 	 ‘ 	 .

SGM/ATL- Chefia
Senhora Assessora Especial

Em atenção à solicitação formulada referente ao Projeto de Lei n o- 532/04, e tendo em vista as

conclusões alcançadas. pela Divisão de Recursos Humanos — CONAE-2 (fls. 37) e Assistência
.	 .

Técnica (fls. 40 a .43) que refletema posição desta Pasta, .retorno o presente a Vossa Senhoria

com a manifestação de veto total à propositura..	 •

12 " de novembro de 2008

Seno

CELTA REGINA4U/SON FALÕTICO
Secretária Municipal, e Educação- Substituta	 .

' 12 NOV 2CC":9
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